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As casas dos Cunhas Pimenteis 


Quem sobe o Largo de S. Domingos, ao chegar à tripeiríssima rua das 
Flores encontra logo - defronte da Igreja da Misericórdia — as casas que 
ostentam, no cunhal cm que a rua faz esquina, a elegante pedra de armas 
onde sc vê o brasão dos Cunhas Pimenteis. 

A história destas casas principia no primeiro quartel do século xvi e é 
quase tão velha como a própria rua de Santa Catarina das Flores que começou 
a ser aberta pelo ano de 1518. 

Nesses recuados tempos vivia no Porto um mercador, casado com Grácia 
Lopes, cristão novo, de nome Francisco Dias a quem apeteceu ir viver nessa 
«rua nova das Froles», bem mais vistosa que as tortuosas ruelas do velho burgo. 

Para realizar este desejo logrou que o Bispo D. Pedro da Costa lhe 
fizesse, em 18 de Março de 1523, o emprazamento fateusim. pela renda e 
fòro de seiscentos reis em cada ano, dum chão que a Mitra ali possuia, e — 
segundo reza um instrumento em pergaminho, lavrado pelo tabelião Gaspar 
de Couros, que se conserva no Arquivo da Casa da Calçada de Provezende 
nesse terreno de «seis braças crabciras pela parte da rua, e cinco braças e meia 
vara por baixo» construiu Francisco Dias «duas moradas de cazas igoaaes.» 

O mercador foi residir com sua mulher na casa que se erguia do lado 
de S. Domingos-a que hoje exibe a pedra de armas - e alugou a que ficava 
do lado de S. Bento. Esta casa ainda em vida de Francisco Dias, por razões 
que não consegui averiguar, passou a pertencer a sua filha Beatriz Lopes 
casada com Duarte Manrique, um dos abastados Manriques, cristãos novos do 
Porto quinhentista. 

Em 1548, genro e sogro, decidem desfazer-se destes prédios, obtendo na 
sua qualidade de cristãos novos, por alvará régio de 6 de Julho daquele ano, a 
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licença necessária para efectuarem a venda ao Bispo D. Jorge, eleito Dom 

Abade do Mosteiro de S. João de Tarouca. 

Nesta data as «duas moradas de casas pegadas hüas nas outras» con ron 

tavam da parte de cima com casas de Gabriel Roiz e da parte de baixo com 

casas que tinham sido de Leonardo Manrique. 

A moradia de Francisco Dias foi logo vendida pela quantia de 13U mil rs. 
em 18 de Julho desse ano, mas a transacção do outro prédio, onde vivia um 
tal Diogo de Pina, só se efectuou a 23 de Fevereiro do ano seguinte e, apesar 
de ser igual, apenas por 50 mil rs. ! 

Depreende-se da segunda escritura que o Bispo D. Jorge chegou a morar 
na casa vendida por Francisco Dias, mas sabe-se que em 21 de Fev. de 1550 
residia na Quinta da Granja, termo do concelho de Mondim, P° rc l u< ; d ^ h 
passou procuração a Miguel da Misquita, F. C. R. e Meirinho na ida e o 
Porto, para vender em seu nome as duas casas da rua das Flores. 

A almejada venda realizou-se pouco depois—12-3-1550—nas notas de Gaspar 
de Couros, pela quantia de 211 mil rs., sendo compradores João Dias, cava- 
leiriço das Infantas de Castela, e sua mulher Joana Serrã, moradores na rua 
de Belomonte. Na altura da transacção — em que o Bispo D. Jorge ganhou 
31 mil rs. em curto espaço de tempo —na casa que vendera Francisco Dias 


habitava o Doutor Gaspar Mendes d'Antas, desembargador e corregedor no 
Porto e sua Comarca, e na morada que pertencera a Duarte Manrique vivia o 
licenciado Fernão d’Alvarez, procurador na Suplicação da Cidade. 

Não posso precisar o tempo que as casas permaneceram na mão de 
João Dias, mas sei que quinze anos depois pertenciam a Francisco Pereira de 
Miranda, F. C. R., e a sua mulher D. Guiomar Pereira, pois em 4 de Setembro 
de 1565. ao instituírem o vínculo dos Pereiras Mirandas (*). nele incluíram 
estas casas, onde moravam, «sitas na rua das Flores desta Cidade, de fronte 
da Santa Casa da Misericórdia.» Em 1584, Francisco Pereira de Miranda 
andava a construir a sua Capela nos claustros de S. Domingos e ainda aqui 
vivia. Nesse ano, informado de que os seus prédios da rua das Flores não 
podiam ficar vinculados por serem praso da Mesa Pontifical, lavrou a 25 de 
Agosto novo instrumento dando «as ditas casas dezanechadas do dito Morgado» 
mas recomendando a seu filho primogénito, Jorge Pereira de Miranda, que «as 
quizesse tomar pella estimação em que fossem postas.» 

Este Jorge Pereira surge-nos, mais tarde, já casado em segundas núpcias 
com D. Maria Coutinha, possuindo também as casas sobradadas, construídas 


( l ) Arq. Misericórdia do Porto, Testamentos, T. I. H. B. co 6, n. 17. Fls. *136 e 144. 
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em três chãos foreiros à Mitra por 900 rs., nas quais se incluiam os prédios 
possuidos por Gabriel Roiz em 1548, confinantes com os que tinham pertencido 
a seu pai. 

Como Jorge Pereira faleceu sem descendência, sucedeu-lhe, na adminis¬ 
tração do vínculo e no senhorio das casas de Francisco Pereira de Miranda, 
seu irmão João Alvares Pereira (1601 ?) e depois, o filho deste, Brás Pereira de 
Miranda, F. C. R., que aí residiu largos anos. As outras casas continuaram na 
posse da viúva que nelas viveu e as hipotecou à obrigação de uma missa 
quotidiana «pera sempre», na Capela dos Pereiras, por sua alma e pela do seu 
marido que ali jazia sepultado. 

Esta senhora, prevendo não satisfazer em vida os encargos do seu 
contrato com os Padres de S. Domingos, decidiu que lhe vendessem as casas, 
depois da morte, para liquidar o compromisso. Assim rezava o testamento e 
por sua determinação, expressa em codicilo, a venda foi efectuada a seu 
sobrinho Brás Pereira de Miranda que as comprou por um conto e duzentos 
mil reis. 

A partir da escritura, celebrada em 28 de Maio de 1637 pelo tabelião 
João Ferreira de Azevedo, todos os prédios que se erguiam defronte da 
Misericórdia, nos cinco chãos foreiros à Mitra, ficaram a pertencer ao mesmo 
proprietário, circunstância já registada em vida de Jorge Pereira e depois 
sempre verificada durante mais de duzentos anos. 

A Brás Pereira de Miranda — heraldista de merecimento, que faleceu 
em 28-IV-1653, tendo vivido no Porto grande parte da sua vida —sucedeu na 
administração do vínculo sua filha D. Maria Luísa Pereira de Menezes c. c. 
D. Henrique Henriques, Senhor das Alcáçovas, que em 3-4-1662, após laboriosas 
partilhas, herdou também as casas de que temos tratado. Durante os nove 
anos gastos na decisão judicial, os prédios de D. Maria Coutinha, avaliados 
em 800 mil rs., arruinaram-se bastante e D. Henrique Henriques «os mandou 
levantar e fez nelles dispêndio com pedreiros, carpinteiros e mestres d’obras 
scttenta e hum mil rs.» 

Por morte de D. Henrique Henriques as casas ficaram na posse da viúva 
e de seu filho D. Jorge Henriques c. c. D. Madalena de Bourbon, moradores 
em Lisboa, que as conservaram alugadas como acontecia há muitos anos. 

Neste senhorio sustentaram os Religiosos Dominicanos mais uma das 
suas inúmeras questões determinadas pelo conserto dos canos da água do 
Convento e Chafariz de S. Domingos, que também atravessavam os quintais 
destas casas, cuja sentença favorável a D. Jorge foi executada em 22 de 
Março de 1696. 
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Antes desta data, tendo regressado ao Reino em 1693, já vivia n ° 
o Desembargador Jerónimo da Cunha Pimentel, formado em Cânones, 

Cavaleiro da Ordem de Cristo e Familiar do Santo Ofício, que encon ramos 
seguir na história destas casas. Saíra de Portugal em 1688, nomea o es ^ T ^ 1 
bargador da Baía, para sindicar o procedimento do Governador e ngo a 
Luís Lobo da Silva e durante a diligencia, segundo conta a sua carta e oro 
de Fidalgo, prestou consideráveis serviços na condução da guerra com a ain ia 
Ginga, no ajuste da paz com o Conde de Sonho, na prisão do Joga Cocon a, 
na expansão das Missões, etc., e interferiu ainda de maneira decisiva, com a 
sua acção e conselho—em que revelou notáveis qualidades de prudência e 
talento —não só na reedificação.das fortalezas de Ambaca, Moxima e outras, 
como em inúmeras decisões do Governador, João de Lencastre, que sempre o 
ouvia nos problemas de maior importância. 

Talvez por tudo isto, mal chegou a Lisboa vindo do Desembargo dos 
Agravos da Baía (1692-93), Jerónimo Pimentel foi colocado na Relação do 
Porto (1694) onde depois exerceria os cargos de Ouvidor do Crime, Promotor 
das Justiças e Conservador dos Ingleses. 

Ignoro se —uma vez nesta cidade —se instalou logo na rua das Flores, 
mas em 1698 já residia nas casas de D. Jorge Henriques, nesse tempo com as 
lojas alugadas a três mercadores e os altos ocupados por dois inquilinos: o 
Des. or Cunha Pimentel e a viúva D. Hyerónima de Quadros, pagando cada um 
a renda anual de 40 mil reis. 

Foi no ano seguinte (1699) que D. Jorge Henriques e sua mãe decidiram 
vender os prédios da rua das Flores. Tinham acabado de comprar em Lisboa, 
junto à Igreja de Santa Catarina do Monte Sinai, as casas «nobrissimas e 
novas» que ficaram de Gonçalo José Carvalho Patalim —bem conhecido nessa 
época pelas façanhas tauromáquicas — e pareceu-lhes que a ocasião era azada 
para nelas sub-rogarem «umas meias tersas que conforme o direito eram 
obrigados a vincular» que pesavam índevidamente por serem prazo da Mitra, 
desde as partilhas de Brás Pereira de Miranda, nas casas de seu trisavô. 

O Des. or Pedro Sanches Farinha de Baena, encarregado de proceder às 
diligências necessárias, depois de afixar «escritos em lugares públicos, come¬ 
tendo com ellas a várias pessoas sem haver quem as quizesse comprar» foi 
oferecê-las ao seu colega Jerónimo Pimentel que as ajustou pela quantia de 
22 mil cruzados. 

Apesar de «preço tão subido» e não haver «quem a este tivesse chegado», 
o Des. or Pimentel só as conseguiu adquirir por 26 mil cruzados porque inimigos 
seus «movidos de inveja e emulação não só por razão das casas mas por 


4 


Digitalizada com CamScanner 









outras muitas circunstâncias» — convencidos de que vivendo nelas «por nen ium 
preço as haveria de largar» — surgiram a oferecer mais 4 mil cruzados «num 
lanço dado cavilozamente» (')• 

Para a escritura desta venda passou D. Jorge Henriques procuração ao 
Desembargador José Borges Monteiro em 26 de Julho de 1699. Efectuada a 
compra, Jerónimo Pimentel procedeu imediatamente a «algíías obras necessá¬ 
rias para comodo da familia, e carruagem, e bestas», passando a ocupar (1701) 
todas as suas dependências com excepção de duas lojas, e mais tarde de 
quatro, que continuaram alugadas a mercadores. 

Naquele ano eram seus vizinhos António de Távora Noronha Leme e 
Cernache (-*■), do lado de cima, e o Licenciado António Gomes da Costa, da 
parte de baixo. Com este licenciado sustentaria o Desembargador demorada 
questão judicial ao pretender abrir *para serventia das lojas, sem as quaes não 
tinham uso» as portas que ainda se vêem do lado de S. Domingos, questiúncula 
que se continuou com Geraldo Ferreira comprador das casas daquele licenciado, 
após sua morte. 

É tradição de família, confirmada pelos papiis do Arquivo da Casa da 
Calçada, que o Des. or Jerónimo Pimentel viveu na rua das Flores com o 
conforto consentido pelos seus largos rendimentos, reunindo na casa do Porto 
muitas coisas de subido valor entre as quais figurava um retábulo com painel 
de S. Jerónimo, «mandado vir de Malta», utilizado na decoração do altar da 
Capela da Calçada por sua determinação testamentária. 

Foi também na rua das Flores-tal como Francisco Pereira de Miranda 
cento e cinquenta anos antes-que J. Pimentel redigiu em 27 de Fevereiro 
de 1715 o seu testamento, hipotecando o rendimento destes prédios a vários 
legados, e instituindo o vínculo e morgadio da Casa da Calçada de Provezende 
-uma das maiores das Províncias do Norte, no dizer de José A. Saavedra- 
com sucessão em seu irmão Luís da Cunha Pimentel, por não ter descendência 
de sua mulher D. Margarida Manuela de Azevedo Lima Sotto-Maior. 

Desde a morte do Desembargador Pimentel, ocorrida em 6 de Setembro 
de 1715, andaram as casas na posse dos sucessivos administradores do vínculo 
da Calçada mas sem podermos afirmar-como já vimos escrito - que voltassem 

(i) Arq. da Casa da Calçada, T. Rua das Flores, Carta do Dcs.°r J. P. sobre as casas da 
Rua das Flores. 

('-) Estes prédios eram do Lic. Simião Duarte Cortês em 1637, pertenceram mais tarde ao 
Capitão Roque Peres Picão, e depois a sua Filha D. Micaela Freire c. c. Ant.° Tavora Noronha 
Leme e Cernache que neles residiram até 1710; após demorado restauro foram vendidos, em 1716, 
a Ignácio Azeredo Leite. 
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a servir de residência a esta Família. Sc tal aconteceu - teria sido no senil 
de António José da Cunha Pimentel (1732-52) ou de Luís da Cunha Pimentel 
Leite Pereira (1752-1803) - disso não topamos notícia nos arquivos, nem conse. 
guimos informações decisivas na incompleta colecção dos Livros da Décima 
do Gabinete de História da Cidade. 

Sabe-se que a pedra d’armas custou 40 mil rs. e foi mandada colocar no 
cunhal onde ainda se encontra por Luís da Cunha Pimentel, F. C. R., Capitão 
-mor de Provezende, Gouvães e Riba-Tua, l.° administrador do víncu o a 
Calçada (1715-32), mas ao contrário do que isto sugere é ponto bem averiguado, 
nos Livros da Décima, não ter vivido na rua das Flores, o que aliás se con irmã 
nos autos do inventário dos seus bens quando se lê que todas as obras e 
benfeitorias no valor de 2.200 mil rs., então eíectuadas nestes prédios ( ) 
avaliados em «sincoenta mil cruzados», tiveram por Fim «repartillas nos alto s 
e baixos, fazer anteparos e dallas, e sobrecozinhas e tudo o mais que se fazia 
precizo para a bôa acomodação dos mercadores que as alugavam.» 

Na mão de mercadores, segundo parece, andaram também as casas no 
senhorio do 4.° morgado (1803-48), Francisco António da Cunha Leite Pereira 
de Vasconcelos, apesar de ter residido largos anos no Porto, onde comandou 
a 3.° Divisão de defeza da Cidade, por ocasião da invasão francesa, e desem¬ 
penhou vários cargos como o de Vereador e Guarda-mor da Saude. 

Não se estranha que assim tenha acontecido porque Francisco António 
da Cunha, que deixou fama na sociedade elegante da época pela prodigalidade 
e galanteria, embora pessoa muito inteligente, adorava o luxo e as festas, e as 
casas da rua das Flores eram mesquinhas para a vida de ostentação em que 
dissipou grande parte da sua enorme fortuna. Viveu por isso em casas de 
maior aparato e grandeza, primeiro na rua do Coxo e depois no Campo de 
Santo Ovidio, onde lhe nasceram os filhos. A partir deste senhorio é facto 
incontroverso que as casas não foram habitadas por qualquer pessoa desta 
Família. 

Ao filho de Francisco da Cunha, Henrique da Cunha da Gama Leite 
Pereira, 5.° morgado, F. C. R., deputado às Cortes, etc., que militou no Cêrco 
do Porto em defesa dos princípios liberais, como adido do Batalhão Fixo e 
alferes do Batalhão Provisório, sucedeu-lhe na administração do vínculo, 
em 1853, seu filho primogénito Jerónimo da Cunha Pimentel Homem Carneiro 
de Vasconcelos, mais tarde F. C. R., Par do Reino, do Conselho de Sua 


( l ) Estas casas andavam aliviadas da décima por Luís da Cunha Pimentel ser privilegiado 
das Tábuas Vermelhas. 
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Magestade, Gov. Civil e Presidente da Camara de Braga, jornalista e orador 
de muito mérito, etc. 

A Mitra do Porto, em 1858, opoz-se a que as casas fossem consideradas 
bens vinculados e, assim, Jerónimo Pimentel dez anos depois podia sub-emprazar 
um dos prédios ao banqueiro Inácio Ferreira Roriz e alienar a seguir mais três, 
conservando apenas a casa brasonada. 

O sub-emprazamento, realizado em 21-111-1868, foi feito no prédio 
n.° 8, 10 e 12 ('), com entrada para as caves pelo portal n.° 71 do largo de 
S. Domingos; arrematado por Joaquim António Lopes na célebre falência do 
banqueiro Roriz, foi vendido depois a João Rego e Silva, pertencendo hoje aos 
seus herdeiros. 

O prédio armoriado permaneceu nesta familia até à morte de Henrique 
da Cunha Pimentel de Vasconcelos, filho do 6.° administrador, sendo vendido 
em 1918 pelos seus herdeiros. Muito velho e arruinado, sofreu grande restauro 
que modificou alguns pormenores da fachada e substituiu, pela actual balaus¬ 
trada, o varandim de ferro forjado que assentava na cornija. 

Dos cinco prédios que os Cunha Pimenteis possuiram na rua das Flores, 
durante quase dois séculos, apenas se conserva ainda na Familia o dominio do 
sub-emprazamento, hoje na posse do Dr. Jerónimo da Cunha Pimentel da 
Costa e Vasconcelos Homem Carneiro representante dos vínculos das Casas 
da Calçada, Carvalheiras e Atães. 

Não consta que nestas casas tenha acontecido facto que transcenda 
verdadeiramente o âmbito das recordações de familia de quantos as possuiram. 
Nelas residiram algumas figuras de destaque na sociedade portuense de várias 
épocas, e aqui viveram muitos anos os Pereiras Mirandas e o Desembargador 
Jerónimo Pimentel, que nas suas salas concertaram, sabe-se lá com que 
preocupações e cautelas, dois vínculos e morgadios de manifesta importância. 
Mas, sobre tudo, no seu longo fado de casas de aluguer, por aqui passaram, 
lutando e sofrendo como as de hoje, inúmeras gerações de mercadores já 
esquecidas. 

De quanto se disse ressalta apenas o interesse de termos desfiado um 
pouco da sua história de quatrocentos anos, esclarecendo a curiosidade de 
muitos, e respondendo na medida do possível às interrogações que sempre 
sugerem os velhos prédios armoriados e enegrecidos pelo tempo. 


(‘) As cinco casas já tinham, em 1826, 15 portas para a rua das Flores com os N.°* de 
polícia compreendidos entre 303 a 317. numeração diversa da verificada em 1849, que corresponde 
hoje aos n. os 2 a 30. _ „ 

Augusto da Cunha Pimentel. 
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